
 

 
 
 

 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2024 

PROCESSO Nº 4257/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 09/09/2024 – 08h59 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 09/09/2024 – 09h 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS QUE COMPÕEM A FROTA MUNICIPAL, COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS NOVOS, ORIGINAIS OU 

SIMILARES DE PRIMEIRA LINHA, INCLUINDO SERVIÇOS DE BORRACHARIA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: PARCIALMENTE (Itens 4-6) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 791.890,00 

A Prefeitura do Município de Cabreúva, torna público que, através de seu Prefeito, Sr. Antonio 

Carlos Mangini, ora denominada Autoridade Competente, na forma do disposto no Decreto 

municipal nº 1740/2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

objetivando a contratação dos serviços descritos no Anexo I – Termo de referência, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação cuida do registro de preços para prestação de serviços de 

manutenção dos veículos e equipamentos que compõem a frota municipal, com fornecimento de 

peças de reposição e acessórios novos, originais ou similares de primeira linha, incluindo serviços 

de borracharia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. A despesa total decorrente da(s) contratação(s) ora licitada será atendida pelas dotações 

do exercício de 2024 e 2025 para atendimento das unidades administrativas requisitantes; 

 

02.01.04.122.7009.2.290.339039 02.01.04.122.7009.2.290.339030 
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02.02.08.244.7010.2.130.339039 02.02.08.244.7010.2.130.339030 

06.06.18.541.6006.2.224.339039 06.06.18.541.6006.2.224.339030 

06.06.18.541.6006.2.230.339039 06.06.18.541.6006.2.230.339030 

06.06.18.542.6006.2.221.339039 06.06.18.542.6006.2.221.339030 

07.01.08.122.4001.2.152.339039 07.01.08.122.4001.2.152.339030 

08.01.10.122.1007.2.040.339039 08.01.10.122.1007.2.040.339030 

08.01.10.122.1007.2.040.339039 08.01.10.122.1007.2.040.339030 

08.03.10.304.1004.2.021.339039 08.03.10.304.1004.2.021.339030 

08.03.10.305.1004.2.027.339039 08.03.10.305.1004.2.027.339030 

09.21.12.361.2001.2.041.339039 09.21.12.361.2001.2.041.339030 

09.23.12.366.2001.2.042.339039 09.23.12.366.2001.2.042.339030 

09.41.12.365.2002.2.061.339039 09.41.12.365.2002.2.061.339030 

09.42.12.365.2002.2.060.339039 09.42.12.365.2002.2.060.339030 

10.01.13.392.3001.2.103.339039 10.01.13.392.3001.2.103.339030 

10.02.13.391.3003.2.094.339039 10.02.13.391.3003.2.094.339030 

10.02.13.392.3002.2.098.339039 10.02.13.392.3002.2.098.339030 

10.02.13.392.3002.2.101.339039 10.02.13.392.3002.2.101.339030 

10.03.23.695.6004.2.216.339039 10.03.23.695.6004.2.216.339030 

11.01.27.122.3007.2.113.339039 11.01.27.122.3007.2.113.339030 

12.01.04.122.6001.2.331.339039 12.01.04.122.6001.2.331.339030 

12.01.04.334.6001.2.332.339039 12.01.04.334.6001.2.332.339030 

12.02.23.691.6003.2.333.339039 12.02.23.691.6003.2.333.339030 

12.03.22.661.6002.2.334.339039 12.03.22.661.6002.2.334.339030 

12.04.20.606.6005.2.200.339039 12.04.20.606.6005.2.200.339030 

13.01.15.452.8001.2.336.339039 13.01.15.452.8001.2.336.339030 

13.02.15.452.8001.2.265.339039 13.02.15.452.8001.2.265.339030 

13.02.15.452.8001.2.265.339039 13.02.15.452.8001.2.265.339030 

13.03.15.452.8001.2.337.339039 13.03.15.452.8001.2.337.339030 

14.01.06.181.8002.2.267.339039 14.01.06.181.8002.2.267.339030 

14.02.06.182.8003.2.268.339039 14.02.06.182.8003.2.268.339030 

 

3. DO PAGAMENTO 

3.1. De acordo com o objeto deste certame a empresa vencedora apresentará a Prefeitura de 

Cabreúva a Nota fiscal/Fatura referente aos objetos fornecidos. 

3.2. A Prefeitura de Cabreúva terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura para aceitá-la ou rejeitá-la. 

3.3. A nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva será devolvida a empresa 

vencedora da licitação para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 3.2, a partir da data de sua apresentação. 



 

 
 
 

 

 
 
 

3.4. A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva em hipótese 

alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda a prestação de serviços.  

3.5. O Município de Cabreúva providenciará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data de aceite da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura de Cabreúva. 

3.5.1. A empresa deverá informar a PREFEITURA DE CABREÚVA na Nota Fiscal/Fatura o 

banco/agência, bem como o número da conta corrente correspondente ao CNPJ da CONTRATADA 

para realização dos pagamentos. 

3.6. No caso da empresa em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, 

relatório ou documento equivalente de seu administrador-judicial, ou se o administrador-judicial 

for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo 

o plano de recuperação judicial.  

3.7. No caso da empresa em caso de recuperação extrajudicial, junto com os demais 

comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações 

do plano de recuperação extrajudicial. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 

www.novobbmnet.com.br.   

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prati-

cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4. Não poderão disputar esta licitação: 

4.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.2. Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com órgãos da 

Administração Pública, e/ou tenham sido punidos com impedimento e suspensão de licitar e con-

tratar com a Prefeitura Municipal de Cabreúva, em conformidade com o enunciado da Súmula nº 

511 do TCE-SP, por analogia. 

                                                           

1SÚMULA Nº 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei nº 8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos 
os órgãos da Administração Pública, ao passo que, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, III da Lei nº 8.666/93 e artigo 
7º da Lei nº 10.520/02), a medida repressiva se restringe à esfera de governo do órgão sancionador. 

http://www.novobbmnet.com.br/


 

 
 
 

 

 
 
 

4.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.4.6. Em forma de consórcio, devido a baixa complexidade; 

4.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de ado-

lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condi-

ção; 

4.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que pos-

sam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente com-

provado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacio-

nal com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa 

física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja decla-

rada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.7. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da con-

tratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

o fim do recebimento de propostas. 



 

 
 
 

 

 
 
 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

5.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compre-

ende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons-

tituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba-

lho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

5.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou for-

çado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

5.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os re-

quisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-

queno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ao 5.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 

que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação 

das propostas. 

5.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sis-

tema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 



 

 
 
 

 

 
 
 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua des-

conexão. 

5.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci-

mento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

6. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

6.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET 

no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para 

receber propostas”.  

6.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse 

e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar pro-

posta”. 

6.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 

exigidas no Sistema. 

6.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado 

na Plataforma BBMNET Licitações. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-

rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante.  

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vari-

áveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re-

tidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, 

dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições ne-

las contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apu-

ração de responsabilidade. 



 

 
 
 

 

 
 
 

6.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto 

ou serviços, com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada 

através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

6.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena 

de desclassificação.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente in-

seridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  

7.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 

proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

7.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-

trário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-

signado no registro.  

7.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO DO ITEM. 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supe-

rior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo 1%. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 



 

 
 
 

 

 
 
 

7.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.13 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

03 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pe-

queno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

7.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

7.18.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 



 

 
 
 

 

 
 
 

7.18.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-

visto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.18.5.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova pro-

posta em ato contínuo à classificação; 

7.18.5.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão prefe-

rencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obriga-

ções previstos nesta Lei; 

7.18.5.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.18.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.18.5.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e ser-

viços produzidos ou prestados por: 

7.18.5.6 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.18.5.7 Empresas brasileiras; 

7.18.5.8 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.18.5.9 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifi-

cação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for des-

classificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Admi-

nistração. 

7.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.20 Será desclassificada a proposta que:  

7.20.1 Contiver vícios insanáveis; 

7.20.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.20.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.20.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 



 

 
 
 

 

 
 
 

7.20.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.21 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.21.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após dili-

gência do pregoeiro, que comprove: 

7.21.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.21.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.22 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi-

dade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.23 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus res-

pectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.23.1  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em 

campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.23.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun-

damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.24 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.24.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.24.2 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justifi-

cativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.24.3 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  



 

 
 
 

 

 
 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 

disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documen-

tos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 2 

(duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos do-

cumentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

8.2.  Os documentos relativos a Habilitação estão relacionados no anexo II deste edital. 

8.3. O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 

às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

8.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 

nº 23/06. 

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, 

via Sistema BBMNET. 

8.6.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 

não-digitais. 

8.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro ca-

dastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.8 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o 

art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propos-

tas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhis-

tas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas con-

venções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 

entrega das propostas. 

8.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 
 
 

 

 
 
 

8.12 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

8.12.1  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habili-

tação e classificação. 

8.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 

9. DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais lici-

tantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do 

recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte-

resses 

9.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vence-

dor, sob pena de preclusão.  

9.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o 

pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor-

rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

10.1. Formação de Cadastro Reserva: 

10.1.1. O Pregoeiro poderá questionar aos demais licitantes quanto ao interesse em 

formar o cadastro reserva na Ata de Registro de Preços, desde que aceitem cotar o 



 

 
 
 

 

 
 
 

objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 

contratação de acordo com a ordem de classificação. 

10.1.2. Será incluído na ata, se o caso, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na 

sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.1.3. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 

ser respeitada nas contratações. 

10.1.4. O registro a que se refere o item 10.1.1. tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

10.1.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o 10.1.1., serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 

10.1.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes situações: 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas nos itens 10.6.2. 

10.1.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços em sítio 

oficial da Municipalidade. 

10.2. Assinatura: 

10.2.1. Após os procedimentos de que trata o item 10.1, o licitante melhor classificado 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021 e neste edital. 

10.2.2. A convocação se dará, preferencialmente, através do e-mail constante do 

cadastro do fornecedor junto ao Município e/ou daquele constante do cadastro na 

Plataforma BBMNet. 

10.2.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pelo Município. 

10.2.4. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de 

Certificado Digital. 



 

 
 
 

 

 
 
 

10.2.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 

estabelecidos no item 10.2.1, fica facultado o Município a convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.2.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar. 

10.3. Vigência: 

10.3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir da data de sua assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

10.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços, quando existir, terá sua 

vigência estabelecida nos termos da sua minuta, que acompanhará este Edital, 

quando o caso. 

10.4. Vedações a acréscimos dos quantitativos e quantitativos mínimos: 

10.4.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

10.4.2. A Prefeitura de Cabreúva não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima 

dos produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento 

da aquisição. 

10.5. Alteração dos preços registrados: 

10.5.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados. 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

10.6. Negociação dos preços registrados: 



 

 
 
 

 

 
 
 

10.6.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o município convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

10.6.1.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, este será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

10.6.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item 10.6.1., o município 

deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o 

disposto no item 10.1.6. 

10.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o município deverá proceder o cancelamento 

dos preços registrados, nos termos do item 10.8., adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

10.6.4. Caso haja a redução do preço registrado, e houverem contratos firmados, será 

avaliada a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

10.6.5. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o 

fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

10.6.5.1. Para fins do disposto no item 10.6.5, deverá o fornecedor encaminhar com o 

pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que 

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente as condições inicialmente 

pactuadas. 

10.6.6. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne 

insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.7, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, no edital e em outras legislações 

aplicáveis. 

10.6.7. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 10.6.6., o 

gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 10.1.6. 

10.6.8. Não havendo êxito nas negociações, o município deverá proceder o cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 10.7, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 



 

 
 
 

 

 
 
 

10.6.9. Na hipótese de comprovação do disposto no item 10.6.1, o município procederá 

a atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

10.7. Cancelamento do registro do fornecedor: 

10.7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo município quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.7.2. Na hipótese do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o município o 

responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, 

mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir 

pela manutenção do registro de preços; 

10.7.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV será 

formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

10.8. Cancelamento dos preços registrados:  

10.8.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, 

pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; 

II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

III - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

10.9. Da contratação com fornecedores registrados: 

10.9.1. Quando da necessidade do objeto, a Prefeitura de Cabreúva, emitirá uma 

Autorização de Fornecimento especifica para o vencedor, visando o 

fornecimento/prestação de serviços do objeto desta licitação. 

10.9.2. A autorização de fornecimento será encaminhada por e-mail, podendo ser 

retirada diretamente no Setor de Suprimentos da Prefeitura de Cabreúva. 



 

 
 
 

 

 
 
 

10.9.3. A recusa injustificada do vencedor em receber a autorização de fornecimento, o 

sujeitará a aplicação das penalidades previstas em Edital. 

10.10. Reajuste dos Preços: 

10.10.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

10.10.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais poderão ser reajustados, observando como limite máximo a variação 

do índice IPCA/IBGE. 

10.10.3. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação da CONTRATADA, 

para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e terá incidência de alteração dos preços 

registrados a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base a data 

do orçamento fixada no preâmbulo do Edital. 

10.10.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

10.10.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo 

10.11. Contratação com fornecedores registrados: 

10.11.1. Quando da necessidade do objeto, a Prefeitura de Cabreúva, emitirá uma 

Autorização de Fornecimento especifica para o vencedor, visando o 

fornecimento/prestação de serviço do objeto desta licitação. 

10.11.2. A recusa injustificada do vencedor em receber a autorização de fornecimento, o 

sujeitará a aplicação das penalidades previstas em Edital. 

11. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

11.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos pela empresa vencedora às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 



 

 
 
 

 

 
 
 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Unidade requisitante, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências do ajuste. 

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se relaciona à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Unidade requisitante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do ajuste. 

12. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. O Ajuste deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. As comunicações entre a Secretaria requisitante e a detentora devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

12.3. A Secretaria requisitante poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12.4. A execução do ajuste deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, pelo Gestor, na falta deste(s), ou pelos respectivos substitutos, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no instrumento, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

12.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o gestor emitirá notificações 

para a correção da execução, determinando prazo para a correção. 

12.6. O fiscal do ajuste, quando nomeado, informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para tomada das medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 



 

 
 
 

 

 
 
 

12.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas aprazadas, 

o fiscal do ajuste, quando nomeado, comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

12.8. O fiscal do ajuste, quando nomeado, comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual. 

12.9. O fiscal do ajuste, ou o Gestor na falta deste, verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

12.10.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa. 

12.11.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato, quando nomeado, atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

12.12.  O gestor do contrato deverá coordenar a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

12.13.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

12.14.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pro-

posta em especial quando: 

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  



 

 
 
 

 

 
 
 

13.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competi-

tiva; ou  

13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-

ração falsa durante a licitação 

13.1.5 Fraudar a licitação 

13.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 Advertência;  

13.2.2 Multa; 

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo-

tivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2.5 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 

1º, da Lei 14.133/2021. 

13.2.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-

neidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto 

nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

13.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa vence-

dora que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 
 
 

 

 
 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.4 Serão aplicadas à empresa vencedora que incorrer nas infrações acima descritas as seguin-

tes sanções: 

13.4.1 Advertência, quando a empresa vencedora der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.4.2 Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando pra-

ticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" da cláusula acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar pelo prazo mínimo de 03 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" 

e "h" da cláusula acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

13.4.4 Multa: Pela Inexecução parcial ou total do objeto desta contratação, ou inadimple-

mento das obrigações assumidas no presente, além das medidas e penalidades previstas em lei 

e neste contrato, ficará sujeita a empresa vencedora ao pagamento de multas, conforme a seguir 

estipuladas, de acordo com a natureza e a gravidade da falta: 

a) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

b) compensatória de 10% (dez por cento) proporcional à obrigação inadimplida, no caso de ine-

xecução parcial do objeto. 

c) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o limite de 10% (dez por cento), 

d) em caso de inexecução parcial, a multa moratória será aplicada de forma proporcional à obri-

gação inadimplida (em termos de valor/quantidade). 

13.5 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Município. 

13.6 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 



 

 
 
 

 

 
 
 

13.6.1 A multa efetivamente aplicada, bem como eventuais indenizações cabíveis, poderão 

ser cobradas por meio de guia de recolhimento, ou compensada com recursos provenientes de 

valores de pagamentos devidos à empresa vencedora, ou com a utilização da caução (se houver), 

ou por via judicial, mediante inscrição em dívida ativa. 

13.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradi-

tório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 

14.133/21 para as penalidades de advertência e multa e os previstos no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.8 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o Município a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Município; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-

ções dos órgãos de controle. 

13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na refe-

rida Lei. 

13.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administra-

ção, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

13.12 A personalidade jurídica da empresa vencedora poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre-

vistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com po-

deres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a empresa vencedora, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 



 

 
 
 

 

 
 
 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio ele-

trônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

14.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 

eletrônica, via Sistema BBMNET. 

14.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer-

tame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a re-

alização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comuni-

cação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obser-

varão o horário de Brasília - DF. 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampli-

ação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra-

ção, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos-

tas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-

mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isono-

mia e do interesse público. 

15.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 

interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 

15.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Lici-

tações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-

mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

15.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou de-

mais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cabreuva.sp.gov.br. 

15.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/


 

 
 
 

 

 
 
 

15.13.1 ANEXO I - Termo de Referência 

15.13.2 ANEXO II – Documentos para habilitação 

15.13.3 ANEXO III – Ficha Técnica descritiva 

15.13.4 ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; e Termo de Ciência e de Noti-

ficação. 

 

 

Cabreúva, 22 de agosto de 2024. 

 

 

ANTONIO CARLOS MANGINI 

Prefeito Municipal 

  



 

 
 
 

 

 
 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

O presente tem o objetivo Registro de Preços para prestação de serviços de manutenção dos 

veículos e equipamentos que compõem a frota municipal, com fornecimento de peças de 

reposição e acessórios novos, originais ou similares de primeira linha, incluindo serviços de 

borracharia. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Item 

Qtde 

(*) 

Unidade de 

Fornecimento 

Descrição 

Resumida (**) 

Valores Máximos 

aceitáveis 

Exclusividade 

ME/EPP 

1 2.600 Hora (Hora Técnica de 

Manutenção) 

VEÍCULOS 

LEVES 

R$ 163,55  Não 

2 600 Hora (Hora Técnica de 

Manutenção) 

VANS E 

UTILITÁRIOS 

R$ 163,55 Não 

3 1.200 Hora (Hora Técnica de 

Manutenção) 

VEÍCULOS 

PESADOS 

R$ 163,55 Não 

4 50 Hora (Hora Técnica de 

Manutenção) 

MOTOCICLETAS R$ 137,00 Sim 

5 250 Hora (Hora Técnica de 

Manutenção) 

MÁQUINAS R$ 163,55 Sim 

6 150 Hora (Hora Técnica de 

Manutenção) 

MÁQUINAS 

AGRÍCOLAS 

R$ 163,55 Sim 

 

(*) Quantidade total estimada para o período de 12 meses. 

(**)Prestação de serviços de manutenção de veículos com fornecimento de peças, em 

conformidade com o presente Termo de Referência. 

 

O custo estimado para a aquisição de peças, durante o prazo de execução dos serviços, 

é de R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais).  

 

O valor a ser pago em decorrência do presente instrumento será custeado por verbas 

consignadas em seu orçamento vigente nas seguintes dotações orçamentárias:  

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO MATERIAL E SERVIÇO. 

DA TERMINOLOGIA:   

Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições:  

  



 

 
 
 

 

 
 
 

3.1 Manutenção:   

Conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou recolocar o veículo em 

condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas preventiva e 

corretivas, incluindo serviços de borracharia.  

  

3.2 Manutenção preventiva:   

Sistemática regular de revisões com o intuito de proporcionar as melhores condições de 

desempenho do veículo no tocante ao seu funcionamento, rendimento e segurança, 

contemplando a prevenção de defeitos que possam resultar na indisponibilidade do mesmo. 

Devem obedecer às determinações existentes no manual de cada fabricante. Os 

serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do 

Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato.  

  

3.3 Manutenção corretiva:   

Atividade que visa tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado ou com 

funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo uso ou outra falha. 

Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do 

Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato.  

  

3.4 Mecânica Geral:   

Consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, sistema de injeção, 

velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, direção, troca de óleo e filtros, 

sistema elétrico e todos os outros serviços afins.  

  

3.5 Lanternagem:   

Consiste nos serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, carrocerias 

em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins.  

  

3.6 Pintura / Estufa:   

Consiste nos serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, enceramento, 

com secagem rápida e todos os outros serviços afins.  

  

3.7 Tapeçaria:   

Consiste nos serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, 

bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, 

borrachas das portas e todos os outros serviços afins.  

  

3.8 Sistema Elétrico:   

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos (bateria, 

alternador, velas e cabos de ignição, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros).  



 

 
 
 

 

 
 
 

  

 

3.9 Sistema Hidráulico:   

Consiste nos serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, 

direção e outros).  

  

3.10 Borracharia completa:   

Consiste em reparos permanentes em pneus conforme especificações da ABNT, troca de pneus, 

colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins.  

  

3.11 Balanceamento, Alinhamento e Cambagem:   

Consiste nos serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros 

serviços afins.  

  

3.12 Suspensão:   

Consiste nos serviços de troca de amortecedores, estabilizadores, coifas, batentes, molas, 

pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins.  

  

3.13 Instalação de Acessórios:   

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou 

segurança dos veículos, acessórios de som e imagem, bem como películas automotivas ou 

outros afins.  

  

3.14 Vidraceiro:   

Consiste nos serviços de substituição ou reparo dos vidros frontal, traseiro e laterais, 

retrovisores, borrachas dos vidros, polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins.  

  

3.15 Ar condicionado:   

Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, 

inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de 

componentes eletrônicos, filtros de cabine/pólen e todos os outros serviços afins.  

  

3.16 Troca de Óleo:   

Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da direção 

hidráulica, com substituição dos filtros de óleo.  

  

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:   

4.1 O serviço de manutenção veicular inclui:  

  



 

 
 
 

 

 
 
 

4.2 Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veí-
culos.  

  

4.3 Fornecimento de peças novas, originais ou similares de primeira linha e sem uso 

prévio e materiais específicos a serem utilizados na prestação dos serviços referi-
dos no subitem anterior.  

  

4.4 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados le-
vando-se em consideração o seguinte:  

  

 

4.4.1 Quando solicitada pela CONTRATANTE, a manutenção preventiva deverá 

ser organizada através de fichas padronizadas de controle, além de outros 

expedientes julgados adequados pela CONTRATADA, em conformidade 
com as orientações técnicas de cada fabricante.  

  

4.4.2 A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos 

serviços no prazo máximo de 2 (dois) dias da entrada do veículo no seu 

estabelecimento ou da solicitação do serviço pela Secretaria solicitante  
e/ou Comissão de Fiscalização.  

  

4.4.3 O orçamento deverá conter, no mínimo:  

  

a) Quantidade de horas necessárias para a prestação de serviços, valor 

unitário da Hora Técnica de Manutenção (ofertado pela CONTRATADA) 

e valor total da mão de obra;  

  

b) Valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, e 

sem uso prévio e materiais específicos a serem utilizados na execução dos 

serviços referidos no item anterior;  

  

c) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRA-

TADA, poderá ser autorizada pelo Gestor ou Comissão de Fiscalização, a 
substituição por peça genuína.  

  

4.4.4 O encaminhamento do veículo até as dependências da CONTRATADA será 
de responsabilidade do CONTRATANTE. Ainda:  

  

a) A CONTRATADA poderá dirigir os veículos do CONTRATANTE para 

a realização de testes, com observância à legislação de trânsito e, sobre-

tudo, contanto que o condutor esteja habilitado, nos termos da Lei vi-
gente;  

  

b) Caberá à CONTRATADA a responsabilidade financeira e pontuação 

pelas multas aplicadas por infrações à legislação de trânsito, bem como 
por eventuais danos aos veículos mantidos sob sua guarda; 

 

4.4.5 Para os casos de máquinas pesadas e equipamentos mecanizados, a reti-

rada dos equipamentos será de obrigação da contratada, devendo retirá-los no 



 

 
 
 

 

 
 
 

prazo máximo de até 06 (seis) horas, no local onde se encontram danificados, 
contados a partir do recebimento da notificação. 

 

4.4.6 A Prefeitura poderá permitir que a Contratada realize os reparos na Gara-

gem Municipal, somente em casos excepcionais, desde que previamente solicita-

dos e autorizados e, ainda, que os reparos sejam simples e de rápida solução. Em 

hipótese alguma, será autorizada a manutenção continua e constante na Garagem 
Municipal.  

  

4.5 As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira li-

nha e sem uso, deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços presta-

dos deverão ter garantia expressa no orçamento da CONTRATADA.  

  

4.6 As peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA deverão ser apresentados 
ao CONTRATANTE, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado.  

  

4.7 O prazo limite para os serviços serem executados pela CONTRATADA nos 

veículos do CONTRATANTE será de 05 (cinco) dias úteis da aprovação do or-

çamento pelo Gestor ou Comissão de Fiscalização, salvo justificativa prévia 

por parte da CONTRATADA e aceitação pela CONTRATANTE. 

 

4.7.1 Os serviços de retífica, lanternagem, pintura e capotaria serão execu-

tados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, salvo justificativa pré-

via por parte da CONTRATADA e aceitação pelo CONTRATANTE. 

  

4.8 Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados de forma 
ininterrupta e, no mínimo, em dias úteis das 8h às 17h.  

  

4.9 A CONTRATADA deverá fornecer números de telefone fixos e celulares ou quais-

quer outras formas de comunicação com os responsáveis pelas equipes de 
manutenção veicular.  

  

4.10 O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem 

seguir as especificações estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veí-
culos.  

  

4.11 Todo serviço somente será realizado após autorização do Gestor do Contrato ou 

Comissão de Fiscalização, efetivando-se com o envio da respectiva autorização de 

fornecimento, mediante prévio orçamento da CONTRATADA.  

  

4.12 Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, 

indispensáveis para manutenção dos veículos objeto deste termo, estão incluídos 
no valor orçado e seu fornecimento não acarretará ônus ao CONTRATANTE. 

  

4.13 Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a CON-

TRATADA deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para 
o CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias.  

  



 

 
 
 

 

 
 
 

4.14 A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Gestor do Con-

trato e/ou à Comissão de Fiscalização, no prazo máximo de 2 (dois) dias, relatório 

de assistência técnica, com todas as falhas do veículo, numeradas, contendo ter-

mos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados 

relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos, e, 

ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais de-
feitos.  

  

5. DISPOSIÇÕES SOBRE FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS:   

5.1 Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser novos, originais do 

fabricante ou similares de primeira linha e sem uso prévio, como referência de 
preços a tabela CILIA, AUDATEX ou SIMILAR;  

  

a) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser 

autorizada pelo Gestor ou Comissão de Fiscalização, a substituição por peça genuína.  

  

5.2 As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira li-

nha e sem uso, deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços presta-
dos deverão ter garantia expressa no orçamento da CONTRATADA.  

  

5.3 Quando houver necessidade de substituições de acessórios, componen-

tes, partes e peças de reposição, a CONTRATADA deverá apresentar orça-
mento ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão de Fiscalização, que por sua vez:  

  

a) Fará os levantamentos necessários à comprovação do preço praticado pela CONTRATADA 
e autorizará a execução dos serviços de reposição ou;  

  

b) Quando o Gestor do Contrato e/ou Comissão de Fiscalização entender que os preços prati-

cados pela CONTRATADA são desproporcionais ou manifestamente elevados em relação ao 

mercado, negociará diretamente com a CONTRATADA alternativas para execução do ser-

viço, desde que sejam mantidas as garantias previstas no item 6.1;  

  

c) Caso a negociação do item não seja possível ou razoável para qualquer das partes, a 

CONTRATADA declinará formalmente da execução do serviço e o Gestor do Contrato e/ou a 

Comissão de Fiscalização poderão adotar outros procedimentos previstos na legislação para a 

execução do serviço.  

  

5.4 A CONTRATADA deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e 

acessórios adquiridos, fornecendo toda e qualquer informação ao Gestor do 

Contrato e/ou Comissão de Fiscalização, para acompanhamento da execução, tais 

como:  

  

a) Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos e 
efetivamente utilizados nos veículos da frota do CONTRATANTE;  

  

b) Apresentar ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão de Fiscalização, as peças e acessórios 

que foram substituídos devido a reparos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA seu 
descarte, observadas as disposições ambientais vigentes.  



 

 
 
 

 

 
 
 

  

5.5 Da instalação de pneus:  

  

a) A CONTRATADA deverá efetuar a substituição de pneus conforme os preceitos das nor-

mas vigentes, segundo o que determinam os manuais dos fabricantes, quando solicitado na 
forma prevista no item 4.11;  

  

5.6 Dos serviços de geometria:  

  

a) A CONTRATADA deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de  

forma que garanta a segurança e a estabilidade do veículo;  

  

b) A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, após a execução dos serviços de 

geometria nos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os pro-
cedimentos propostos para a solução de outros problemas porventura detectados.  

  

5.7 Dos serviços de balanceamento de rodas: a CONTRATADA deverá executar o 
balanceamento das rodas, bem como correções pertinentes ao serviço.  

  

5.8 Dos serviços de revisão do sistema de transmissão: os serviços de revisão 

do sistema de transmissão consistem na verificação e correção dos níveis de óleo 

da caixa de câmbio, folgas, juntas homocinéticas, coifas, e outros afins.  

  

5.9 Dos serviços de revisão do sistema de direção: consistem na verificação e 

execução de ajustes nos parafusos, regulagem e conferência de terminais, barra 

de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de direção e ou-

tros.  

  

5.10 Dos serviços de revisão do sistema de freios: consistem em regulagem de 

freio, verificação do desgaste das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de flu-

ido e substituição, verificação de servo-freio, cilindros de freio, cilindro mestre e 
auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas) e outros.  

  

5.11 Dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento: consistem em exame 
do radiador, verificação do nível de água, mangueiras, fluído de radiador e outros.  

  

5.12 Dos serviços de revisão de motor: consistem na verificação das correias, óleo, 

filtro de óleo e de combustível, juntas e demais componentes, substituindo peças 
necessárias e outros.  

  

a) Todo serviço de troca de óleo do motor deve incluir a substituição do filtro de óleo.  

  

5.13 Dos serviços de revisão do sistema de suspensão: consistem em verificação 

das molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, bu-
chas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos e outros.  

  



 

 
 
 

 

 
 
 

5.14 Dos serviços de revisão do sistema elétrico: consistem na verificação, conserto 

e/ou substituição quando necessário, de componentes que integram esse sistema, 
incluindo acessórios de sinalização e outros.  

  

5.15 Dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura: deverão ser realizados sem-

pre que for demandando, mediante orçamento aprovado pelo Gestor e/ou Comis-
são de Fiscalização.  

  

5.16 Dos serviços de substituição dos vidros: deverá ocorrer a substituição dos vi-

dros e espelhos sempre que necessário, visto não se pode prever a necessidade 
de sua ocorrência.  

  

5.17 A proposta para troca de óleos lubrificantes e/ou filtros diversos deverá in-

cluir o preço fechado dos produtos e serviços, conforme prática do mercado.  

  

6. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS:   

6.1 A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na seguinte con-
formidade:  

  

a) Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, contados da efetiva prestação 
dos serviços, no mínimo 06 (seis) meses;  

  

b) Para os serviços de alinhamento de direção e balanceamento, contados da efetiva 
prestação dos serviços, no mínimo 03 (três) meses;  

  

c) Para os serviços de lanternagem e pintura, contado da efetiva prestação dos serviços, 

no mínimo 6 (seis) meses;  

  

d) Para as peças, componentes e acessórios, contados a partir da data da efetiva instala-
ção no veículo, no mínimo 03 (três) meses;  

  

e) Para os serviços em motor, câmbio e suspensão, contados a partir da data da efetiva 
prestação dos serviços, no mínimo 6 (seis) meses.  

  

7. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO OS SERVIÇOS:   

7.1 A localização das instalações físicas da CONTRATADA não poderá distar mais de 30 KM 

(trinta) quilômetros de distância percorrida a contar como marco zero a Paço Municipal, com 

endereço na Rua Floriano Peixoto, 158, Centro, Cabreúva/São Paulo. 

 

a) Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, no 
período de 8h às 17h;  

  

b) A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do ajuste e durante seu prazo de execução, 

comprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil com cobertura para roubo, furto 
e demais danos aos veículos que estiverem sob sua custódia;  

  



 

 
 
 

 

 
 
 

c) A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do ajuste e durante seu prazo de execução, 

através da ferramenta Rotas do site Google Maps, comprovar a distância máxima de 30 

(trinta) quilômetros de distância percorrida entre a localização de suas instalações físicas e 

a Sede do CONTRATANTE, em trajeto transitável.  

  

7.2 Possuir instalações físicas próprias com equipamentos, ferramentas e técnicos es-
pecializados para execução dos serviços contratados, dentre eles, no mínimo:  

  

a) Equipamento para alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem;  

  

b) Equipamento para limpeza do sistema de injeção, scanner e outros necessários à execu-

ção dos serviços afins;  

  

c) No mínimo 3 (três) equipamentos (elevadores e/ou rampas) para elevação dos veículos 
com capacidade mínima adequada à realização dos serviços.  

  

7.3 Arcar com os ônus decorrentes da utilização de materiais, equipamentos, ferra-

mentas ou produtos utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de res-

sarcimento pelo CONTRATANTE.  

  

7.4 Possuir instalações físicas próprias com área pavimentada suficiente para atendi-

mento da frota descrita neste Termo de Referência, sendo vedada a utilização de 
vias públicas para o estacionamento dos veículos.  

  

7.5 Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança 
dos veículos sob sua guarda.  

  

7.6 Designar formalmente e manter um representante, ou preposto, a fim de prestar 

esclarecimentos e atender às solicitações que surgirem durante a execução do 
ajuste.  

  

7.7 Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação.  

  

7.8 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do forne-

cimento de materiais e prestação de serviços.  

  

7.9 Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram 

confiados, em observância com as normas técnicas e em conformidade com as es-

pecificações de fábrica, bem como em consonância com as determinações do Ges-
tor de Contrato e da Comissão de Fiscalização do CONTRATANTE.  

  

7.10 Manter os veículos e seus acessórios, além dos equipamentos necessários ao fun-

cionamento daqueles, em condições normais de funcionamento, ajustando os dis-

positivos de segurança, demais peças e componentes, de forma a mantê-los em 

bom funcionamento e dentro dos padrões exigidos pela legislação de trânsito, 
além das obrigações legais e regulamentares.  

  

7.11 Submeter à aprovação, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados do ingresso 

dos veículos na oficina, os orçamentos solicitados, discriminando de forma clara 



 

 
 
 

 

 
 
 

padronizada e detalhada os serviços a serem executados bem como as peças, 

componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais a serem fornecidos, obser-

vando-se, na formulação dos preços, os valores compatíveis com o mercado e es-

pecificados no contrato.  

  

7.12 Executar os serviços especificados somente quando do recebimento de Autoriza-
ção de Fornecimento pelo CONTRATANTE.  

  

7.13 Prestar os serviços objeto do presente termo dentro de elevados padrões, empre-

gando e fornecendo peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e ma-

teriais recomendados pela montadora, bem como observar rigorosamente 

as especificações técnicas e a regulamentação aplicável, executando todos 

os serviços com esmero e perfeição, refazendo tudo quanto for impugnado pela 

Comissão de Fiscalização e/ou Gestor do contrato, quer em razão do material, 
quer da mão de obra.  

  

7.14 Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às 

condições de veículos ou componentes que o integrem, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis contados a partir da solicitação.  

  

7.15 Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado.  

  

7.16 Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 
solicitados pelo CONTRATANTE sobre os serviços executados.  

  

7.17 Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fize-
rem necessários para execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso.  

  

7.18 Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao 
atendimento dos serviços solicitados.  

  

7.19 Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos do 
CONTRATANTE em sua oficina durante a prestação de serviços.  

  

7.20 Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens.  

  

7.21 Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio 

do CONTRATANTE ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pes-

soas, originados direta ou indiretamente da execução do ajuste, por culpa ou dolo 

de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o 

ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da 
comprovação de sua responsabilidade.  

  

7.22 Manter durante a execução do ajuste todas as condições de habilitação e qualifica-

ção exigidas na licitação.  

  

7.23 Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - 

Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo 
com normas plenamente reconhecidas pelo fabricante.  

  



 

 
 
 

 

 
 
 

7.24 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as nor-

mas de segurança do trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual 

de segurança, orientando e fiscalizando o uso, conforme determinações constan-

tes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho.  

  

7.25 Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes.  

  

7.26 Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol origi-

nários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec-

tivo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de 
sua destinação final ambientalmente adequada.  

  

7.27 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.  

  

7.28 Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as corre-

ções e substituições de peças, com o fim de permitir ao CONTRATANTE avaliar 
as frequências daqueles serviços e reposições de peças.  

 

7.29 Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, acessórios e avarias 

causadas por seus empregados ou preposto aos bens do CONTRATANTE ou a 

terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 
70, da Lei nº 8.666/93.  

  

7.30 Quando necessário, disponibilizar profissional competente para acompanhar o re-

presentante do CONTRATANTE na realização de “prova de rua”, quando os servi-
ços efetuados serão testados com o veículo trafegando.  

  

7.31 Todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato deverá ser tratado e ne-

gociado com o Gestor e/ou Comissão de Fiscalização do Contrato, sem que haja 

ingerência de terceiros não credenciados para tal fim.  

  

8. DA LOGÍSTICA REVERSA:   

No que for aplicável, considerando a natureza do objeto e a necessidade de destinação 

ambientalmente adequada, a CONTRATADA adotará o procedimento de logística reversa, em 

atendimento à legislação pertinente, especialmente: artigos nºs 31 a 33 da Lei nº 

12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e artigos de nºs 13 a 18 do 

Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010.  

  

9. DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL:   

9.1 A CONTRATADA deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução 
de desperdício/menor poluição, tais como:  

  

a) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes e substituição de 
substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  



 

 
 
 

 

 
 
 

  

b) usar produtos de limpeza e conservação de superfície e objetos inanimados que obedeçam 
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

  

c) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos e desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de des-

carte de materiais potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para 

descarte que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, reme-

tendo-os para os estabelecimentos que comercializam ou à rede de assistência técnica auto-
rizada pelas respectivas indústrias;  

  

d) Adotar procedimento ambientalmente adequado para o descarte de materiais potencial-

mente poluidores provenientes dos serviços (sucata), tais como: pilhas, baterias, lâmpadas, 

circuitos impressos, lubrificantes, etc. que contenham, em suas composições, chumbo, mer-
cúrio e seus compostos ou outros elementos tóxicos, remetendo-os, sem ônus para o 

 CONTRATANTE, para os estabelecimentos que as comercializam, empresas de reciclagem ou 

à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias;  

  

e) Abster-se de utilizar as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos só-

lidos ou rejeitos: lançamento in natura a céu aberto; queima a céu aberto ou em recipientes, 

instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; deposição inadequada no 

solo; deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; lan-

çamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de eletricidade, 

de telecomunicações e assemelhados; infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto 
aprovado pelo órgão de controle ambiental estadual competente;  

  

f) A fiscalização poderá solicitar a qualquer tempo a comprovação do descarte adequado dos 
materiais sob pena da aplicação de sanções;  

  

g) Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras 

disposições legais, federais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade 

os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência 

de negligência, imprudência ou imperícia quantos às precauções exigidas no trabalho ou da 
utilização de materiais na execução dos serviços;  

  

h) Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis, reco-

lhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fa-

bricante ou importador, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos ter-

mos da legislação aplicável, a exemplo da Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 

18/03/2010, artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010– Política Nacional de Re-

síduos Sólidos e artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e le-
gislação correlata;  

  

i) Aplicar a legislação vigente quanto ao recolhimento, armazenamento, coleta e destinação 

do óleo lubrificante usado ou contaminado, especialmente as previsões do artigo 18 da Re-
solução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;  

  



 

 
 
 

 

 
 
 

j) Providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias da contratação, 

para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação am-

bientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 

03/09/2012 e atualizações, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 

– Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, 

de 04/11/2008 e atualizações, e legislação correlata;  

  

k) Utilizar na execução dos serviços, baterias cuja composição respeite os limites máximos 

de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 

04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição ela-

borado por laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa 
IBAMA n° 08 com atualizações, de 03/09/2012;  

  

l) Efetuar o recolhimento do produto ou embalagem oriundos da prestação dos serviços, 

para fins de destinação final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, importado-

res, distribuidores e comerciantes, conforme artigo 33 da Lei n° 12.305, de 2010, artigos 
13 a 32 do Decreto n° 7.404, de 2010 e legislação correlata;  

  

m) Não utilizar na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destruam a 

Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, 

CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça 

uso, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 

1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CO-

NAMA n° 267, de 14/11/2000 e legislação correlata;  

  

n) Providenciar o recolhimento dos recipientes de tintas, vernizes e solventes originários da 

contratação, para posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela reci-

clagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou destinação final ambientalmente adequada de 
acordo com a legislação vigente.  

  

10. DO PREÇO A SER PAGO PELA EXECUÇÃO DO OBJETO:   

10.1 Os serviços e fornecimentos de peças objeto desta licitação deverão ser pagos 

apenas quando houver a conclusão da execução dos serviços, observando-se o se-
guinte:  

  

a) O valor a ser pago pelo Serviço de Manutenção será o resultado do produto do 

preço da Hora Técnica de Manutenção ofertado pela CONTRATADA pelo tempo, 

descrito em horas, necessário para a execução dos serviços.  

  

b) O valor a ser pago pelas peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais 

para a manutenção dos veículos será o previamente aprovado pelo Gestor e/ou Comissão 
de Fiscalização.  

 

 



 

 
 
 

 

 
 
 

11 – RELAÇÃO DE VEÍCULOS 

QTDE. PLACA RENAVAN SECRETARIA VEÍCULO MODELO COMB. MARCA ANO/MOD. 

1 EIM 8B71 1334180110 AGRONEGÓCIO STRADA FREEDOM FLEX FIAT 2022/2023 

2 BFX 4233 862838061 AGRONEGÓCIO YAMAHA XTZ 125CC GASOLINA YAMAHA 2005 

3 CPV 8D88 964114496 AGRONEGÓCIO UNO MILLE FIRE 1.0 4P MILLE FIRE 1.0 FLEX FIAT 2008 

4 DTL 4C03 1304203910 AGRONEGÓCIO OROCH PRO 16 FLEX RENAULT 2022/2023 

5 FEZ 2E85 1230697818 AGRONEGÓCIO CAMINHÃO IVECO/TECTOR/150E21 DIESEL IVECO 2019/2020 

6 CPV 8374 928871983 FUNDO SOCIAL 

MARCOPOLO MINIBUS 

VOLARE V6 ESCOLAR 

4X2 

V6 ON - 24 L DIESEL VOLARE 2007/2008 

7 CPV 8417 336639627 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
DOBLO ATRACTIVE 1.4 8V FLEX FIAT 2011/2012 

8 EOB 3808 602923395 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
PÁLIO WEEKEND  ATTRAC 1.4 FLEX FIAT 2013/2014 

9 FIW 2150 1040190372 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
SPIN 1.8 MT LTZ - 7L FLEX CHEVROLET 2015/2015 

10 FVC 1953 1099402112 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
MOBI LIKE 1000CC, 4 PORTAS, 5L FLEX FIAT 2016/2017 



 

 
 
 

 

 
 
 

11 FVU 7E61 1301616734 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
PULSE MT FLEX FIAT 2022/2022 

12 FZK7G25 1342672663 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
DUSTER ZEN 1.6 FLEX RENAULT 2022/2023 

13 ECZ4C63 1334000678 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
STRADA VOLCANO FLEX FIAT 2022/2023 

14 CDM0B85 
1332639736 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
MASTER MARIM DIESEL RENAULT 2022/2023 

15 GJM 1711 1099401884 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
MOBI LIKE 1000CC, 4 PORTAS, 5L FLEX FIAT 2016/2017 

16 EXX 8B93 1351968383 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
KWID ZEN 2 FLEZ RENAULT 2023/2024 

17 GAV8D31 1318125348 APAE MOBI LIKE 1000CC, 4 PORTAS, 5L FLEX FIAT 2022/2023 

18 FVF 2E11 1052644594 
CULTURA E 

TURISMO 
SPIN  1.8L MT LTZ - 7L FLEX CHEVROLET 2015/2016 

19 EZK 0F79 1236889964 DEFESA CIVIL TRITON  GL 2.4 D4X4 MT  DIESEL MITSUBICHI 2020/2020 

20 EOA 5885 457520515 DEFESA CIVIL MOTO XTZ 250 TENÉRÉ GASOLINA YAMAHA 2011 

21 EOA 5I58 457522933 DEFESA CIVIL MOTO XTZ 250 TENÉRÉ GASOLINA YAMAHA 2011 

22 FTI 8H11 1038971869 DEFESA CIVIL CAMINHÃO BOMBEIRO CARGO 2423 230CV DIESEL FORD 2014 



 

 
 
 

 

 
 
 

23 FVW 0C40 1015440310 DEFESA CIVIL CAMINHÃO BOMBEIRO VM 270 6X4R DIESEL VOLVO 2014 

24 GDU4F66 1275921938 DEFESA CIVIL STRADA  ENDURANCE CS FLEX FIAT 2021/2022 

25 BFQ2D67 600728900 DEFESA CIVIL CAMINHÃO TANQUE D-14000 CUSTON DIESEL GM 1991/1992 

26 GFX 3D00 1085414482 

MOBILIDADE 

URBANA 

(empréstimo) 

MONTANA LS 1.4 - 2L FLEX CHEVROLET 2016/2016 

27 GHX 2F91 1294143090 DEFESA CIVIL CAMINHÃO 24.280CRM 6X2 DIESEL VW 2022/2022 

28 FWB 4D62 1320472831 EDUCAÇÃO ÔNIBUS LO 916 ESC R DIESEL MB 2022/2023 

29 
BPZ 8720 1179488773 EDUCAÇÃO ÔNIBUS VW  

15190 EOD E HD ORE 

60L 
DIESEL VW 2018/2019 

30 CPV 8354 801330963 EDUCAÇÃO CAMINHÃO 7.110 7110 TCA 4X2 DIESEL VW 2003 

31 CPV 8385 949015814 EDUCAÇÃO UNO MILLE FIRE 1.0 - 4P FLEX FIAT 2007/2008 

32 CPV 8394 119217180 EDUCAÇÃO UNO MILE WAY ECON 1.0 FLEX FIAT 2008/2009 

33 CPV 8401 141810882 EDUCAÇÃO UNO FURGÃO FIORINO  FIRE 1.3 8V FLEX FIAT 2009/2010 

34 CPV 8408 280544014 EDUCAÇÃO STRADA FIRE 1.4 8V FLEX FIAT 2010/2011 

35 
CPV 8409 280545797 EDUCAÇÃO 

MARCOPOLO/MINIBUS 

ESCOLAR 
V8 - 22L DIESEL VOLARE 2010/2011 



 

 
 
 

 

 
 
 

36 
CPV 8415 334954509 EDUCAÇÃO 

MINIBUS ESCOLAR 

MARCOPOLO   
V8 ESC - 24L DIESEL VOLARE 2011 

37 
CPV 8422 393820246 EDUCAÇÃO 

ÔNIBUS ESCOLAR 

MARCOPOLO 
VL8 ESC 31 L DIESEL VOLARE 20112012 

38 
CPV 8424 393842614 EDUCAÇÃO 

MINIBUS V8L ESCOLAR 

MARCOPOLO  
V8L ESC -31 L DIESEL VOLARE 2011/2012 

39 
CPV 8427 476406803 EDUCAÇÃO 

MINIBUS ESCOLAR, 

MARCOPOLO 
V6 - 17L DIESEL VOLARE 2012 

40 CPV 8D86 950389161 EDUCAÇÃO UNO MILLE FIRE MILLE FIRE 1.0 4P FLEX FIAT 2007/2008 

41 CPV 8E11 326496858 EDUCAÇÃO DOBLO ATRACTIVE 1.4 8V FLEX FIAT 2011 

42 
DJL 2550 198902581 EDUCAÇÃO 

MICRO-ONIBUS (LO-

812)  

INDUSCAR ATILIS 0 - 

31L 
DIESEL MB 2009/2010 

43 
DJM 2042 477157670 EDUCAÇÃO 

MICROONIBUS 

ESCOLAR 2.8 TB.  
CITYCLASS 70C17 - 22 L DIESEL IVECO 2012/2013 

44 
DJM 7801 1000875641 EDUCAÇÃO ÔNIBUS 

MASCA GRAN MINI 0 - 

22L - 3760CC 
DIESEL VW 2013/2014 

45 EEF 7H97 179404245 EDUCAÇÃO MICRO-ONIBUS  LO-812 31L DIESEL MB 2009 

46 
FIF 3904 1058674584 EDUCAÇÃO 

ÔNIBUS IVECO 

CITYCLASS 7017 
CITYCLASS 7017- 22 L DIESEL IVECO 2015 

47 FIU 4J80 1058674053 EDUCAÇÃO MICRO ÔNIBUS CITYCLASS 70C17 - 22 L DIESEL IVECO 2015 



 

 
 
 

 

 
 
 

48 
FSC 2442 1018747742 EDUCAÇÃO 

RENAULT MASTER 

EUROLAF P, 2299 CC 
EUROLAF P - 16L DIESEL RENAULT 2014/2015 

49 FSJ 9873 1105079632 EDUCAÇÃO ONIBUS VW MASCA GRAN  DIESEL VW 2013/2013 

50 FPJ1A64 1334000104 EDUCAÇÃO SPIN 1.8 PREMIER FLEX CHEVROLET 2022/2023 

51 FTG 2E11 1058674886 EDUCAÇÃO ÔNIBUS  CITYCLASS 70C17 DIESEL IVECO 2015 

52 
FTT 3B81 1018748030 EDUCAÇÃO 

RENAULT MASTER, 2299 

CC  
EUROLAF P - 16L DIESEL RENAULT 2014/2015 

53 
FVP 0027 1135056819 EDUCAÇÃO 

ÔNIBUS ESCOLAR 

RURAL 
ORE-03 - 56L DIESEL MERCEDES 2014 

54 FYF 0464 1053503552 EDUCAÇÃO DOBLO  ESSENCE 1.8 - 7L FLEX FIAT 2015 

55 FZB 6685 1018748285 EDUCAÇÃO MASTER, 2299 CC EUROLAF P - 16 L DIESEL RENAULT 2014/2015 

56 GAA4I91 1255704397 EDUCAÇÃO ÔNIBUS 15.190 EOD E HD ORE DIESEL VW 2020/2021 

57 
DJM 7F23 591659700 EDUCAÇÃO DUCATO MINIBUS 

DUCATO MINIBUS - 16L -

2300 CC 
DIESEL FIAT 2013/2014 

58 CPV 8E16 336642709 EDUCAÇÃO DOBLO ATRACTIVE 1.4 8V FLEX FIAT 2011/2012 

59 EOB 3I03 569176573 EDUCAÇÃO JUMPER M33M 23S 2.3 -16L DIESEL CITROEN 2013/2014 

60 GDJ 1012 1200460844 EDUCAÇÃO ÔNIBUS CAIO LO 916 ORE DIESEL MB 2019/2020 

61 FYP 0H15 1348410091 EDUCAÇÃO TORO  FREEDOM 4X4  DIESEL FIAT 2022/2022 



 

 
 
 

 

 
 
 

62 FID0D15 1348465805 EDUCAÇÃO KWID ZEN 2 FLEX RENAULT 2023/2024 

63 
CCU 0J92 1356527334 EDUCAÇÃO 

ONIBUS VW 

MASCARELLO 
GRANMICRO DIESEL  VW 2023/2023 

64 GJG 1D72 3156150583 EDUCAÇÃO RENAULT MASTER INOVA BUS DIESEL RENAULT 2023/2024 

65 FXN 2H43 1356148210 EDUCAÇÃO SPIN LT FLEX CHEVROLET 2023/2024 

66 CPV 8392 987162179 ESPORTE SEMI REBOQUE REBOQUE FZ-1 NÃO  TERRAMAR 2006 

67 FUM6J26  ESPORTE SEMI REBOQUE     

68 CPV 8369 877235570 ESPORTE ÔNIBUS  15180 EOD 4X2 45L DIESEL VW 2005/2006 

69 
GGM7946 1084430638 ESPORTE DOBLÔ 

ESSENCE 1.8 7L - 

1800CC 
FLEX FIAT 2016/2016 

70 CPV 8426 461547716 ESPORTE SANDERO AUTHENTIQUE 1.0 16V FLEX RENAULT 2012 

71 FQG 3J80 1008380803 FAZENDA UP  TAKE MA 1.0 FLEX VW 2014/2015 

72 FQR 7985 1115168760 FAZENDA LOGAN EXPR 16H L2 FLEX RENAULT 2014/2015 

73 
CPV 8406 194547051 GABINETE ASTRA SEDAN  

SEDAN ADVANTAGE 2.0 

8V 
FLEX GM 2009/2010 

74 FBG 2F37 1056070010 GABINETE UNO EVOLUTION EVOLUTION 1.4 - 5L FLEX FIAT 2015 

75 FWQ 8D22 1052644144 GABINETE CELTA 1.0L LT - 5L FLEX CHEVROLET 2015 

76 CPV 8425 458793310 GABINETE SANDERO   AUTHENTIQUE 1.0 16V FLEX RENAULT 2012 



 

 
 
 

 

 
 
 

77 CUF9J08 1232912970 GM TRITON  GL 2.4 D4X4 MT  DIESEL MITSUBICHI 2020/2020 

78 DCU6I55 1232912198 GM TRITON  GL 2.4 D4X4 MT  DIESEL MITSUBICHI 2020/2020 

79 DNI1E09 1236883885 GM SPIN 1.8 L MT LT FLEX CHEVROLET 2019/2020 

80 DYJ6B19 1236887953 GM SPIN 1.8 L MT LT FLEX CHEVROLET 2019/2020 

81 EOB8G56 1301552868 GM ARGO DRIVE 1.0 FLEX FIAT 2022/2022 

82 EWH2F69 1236884229 GM SPIN 1.8 L MT LT FLEX CHEVROLET 2019/2020 

83 FIO 4J13 1297336752 GM ARGO DRIVE 1.0 FLEX FIAT 2022/2022 

84 GDQ8I28 1236891586 GM SPIN 1.8 L MT LT FLEX CHEVROLET 2019/2020 

85 CUK1B34 1326055000 GM ARGO 1.0 FLEX FIAT 2022/2023 

86 GJO9J02 1296888999 GM TRITON  L200 DIESEL MMC 2022/2022 

87 FTU 3B64 1347011355 GM HONDA XRE 300 ABS GASOLINA HONDA 2023/2023 

88 DLZ 1A24 1347011401 GM HONDA XRE 300 ABS GASOLINA HONDA 2023/2023 

89 FCL 2F64 1347011339 GM HONDA XRE 300 ABS GASOLINA HONDA 2023/2023 

90 SST 0G33 1368789584 GM SPIN 1.8 AT LT  FLEX GM 2023/2024 

91 SVN 8A22 1368794359 GM  SPIN 1.8 AT LT  FLEX GM 2023/2024 

92 GGG 2A88 1085415292 GM – BOMBEIRO MONTANA LS 1.4 - 2L FLEX CHEVROLET 2016/2016 



 

 
 
 

 

 
 
 

93 
FRO5J76 

1331492359 

GESTÃO 

PÚBLICA  KWID KIWD ZEN 2 
FLEX 

RENAULT 2022/2023 

94 
CUL2C52 

1331532202 

GESTÃO 

PÚBLICA  KWID KIWD ZEN 2 
FLEX 

RENAULT 2022/2023 

95 
CPV 8E12 328304867 

GESTÃO 

PÚBLICA  
FIESTA SEDAN SEDAN 1.6 FLEX FORD 2011/2012 

96 
GER1E62 

1331480229 

GESTÃO 

PÚBLICA  KWID KIWD ZEN 2 
FLEX 

RENAULT 2022/2023 

97 CPV 8350 784480699 MEIO AMBIENTE UNO FURGÃO FIORINO  IE 1.5 GASOLINA FIAT 2002 

98 
EOB 3I06 604150903 MEIO AMBIENTE 

PÁLIO WEEKEND 

ADVENTURE  
ADVENTURE FLEX FIAT 2013/2014 

99 EOB 3I05 601769481 MEIO AMBIENTE CAMINHÃO VERTIS 90V18 DIESEL IVECO 2013/2014 

100 DLL 0J81 1303158377 MEIO AMBIENTE CAMINHÃO TECTOR/9-190 DIESEL IVECO 2021/2022 

101 CFZ 7E05 1345487700 MEIO AMBIENTE C3 LIVE PK 1.0 FLEX CITROEN 2022/2023 

102 FHH 3J02 1350204215 MEIO AMBIENTE RANGER STORM DIESEL  FORD 2022/2023 

103 
GDX0J91 1326036901 

OBRAS - 

BARRACÃO 

CAMINHÃO LIMPA 

FOSSA 
TECTOR 17280 DIESEL IVECO 2022/2023 

104 
CPV 8398 123318890 

OBRAS - 

BARRACÃO 
GOL  POWER 1.6 MI 4P FLEX VW 2009 



 

 
 
 

 

 
 
 

105 
BFQ 2367 600728900 

OBRAS - 

BARRACÃO 
CAMINHÃO TANQUE D-14000 CUSTON DIESEL GM 1991/1992 

106 
BFX 4C28 891206965 

OBRAS - 

BARRACÃO 
MOTO NXR 150 BROS GASOLINA HONDA 2006 

107 
BOM 5145 618023410 

OBRAS - 

BARRACÃO 

A-20 PICKUP CABINE 

DUPLA 
CUSTON S 4.1 ÁLCOOL GM 1994 

108 
CDZ 9199 413156664 

OBRAS - 

BARRACÃO 

CAMINHÃO 

BASCULANTE 
F-14000 DIESEL FORD 1990 

109 
CNI 6340 1205795100 

OBRAS- 

BARRACÃO 
MONTANA LS1 FLEX GM 2019/2020 

110 
CPV 8D36 393857387 

OBRAS - 

BARRACÃO 

CAMINHÃO 

BASCULANTE 
LK2220 - 3 EIXOS DIESEL MERCEDES 1989 

111 
CPV 8351 791251330 

OBRAS - 

BARRACÃO 

CAMINHÃO 

BASCULANTE  
17210 DIESEL VW 2002 

112 
EOB 3804 580956873 

OBRAS - 

BARRACÃO 
UNO  UNO MILE ECONOMY 1.0 FLEX FIAT 2013 

113 
FKC 0D30 1021956870 

OBRAS - 

BARRACÃO 
PÁLIO FIRE 1.0 -5L 1000CC FLEX FIAT 2014/2015 

114 
CPV 8D82 934008540 

OBRAS - 

BARRACÃO 
GOL 1.0MI 4P 1.0 MI  FLEX VW 2007/2008 



 

 
 
 

 

 
 
 

115 
CPV 8407 280587392 

OBRAS - 

BARRACÃO 
C4 PALLAS PALLAS 20GAF - 5L FLEX CITROEN 2010/2011 

116 
CPV 8420 370926978 

OBRAS - 

BARRACÃO 
STRADA FIRE 1.4 8V FLEX FIAT 2011/2012 

117 CPV 8423 393828590 OBRAS - SEC PALIO ESSENCE 1.6 16V FLEX FIAT 2011 

118 
CPV 8E18 337839859 

OBRAS - 

CREADOCA  
STRADA  FIRE 1.4 8V FLEX FIAT 2011/2012 

119 
CRO 8139 1205793094 

OBRAS- 

BARRACÃO 
MONTANA LS1 FLEX GM 2019/2020 

120 
CWK 6952 706604555 

OBRAS - 

BARRACÃO 
CAMINHÃO F-4000 TURBO 4BT DIESEL FORD 1998 

121 
DXQ6G22 1294409309 

OBRAS - 

BARRACÃO 
CAMINHÃO 17190 - BASCULANTE  DIESEL VW 2022/2023 

122 
ECV 9155 1205794813 

OBRAS- 

BARRACÃO 
MONTANA LS1 FLEX GM 2019/2020 

123 FJI 9I96 1035221230 OBRAS - SEC GOL   1.0 TRACK MB S - 5L FLEX VW 2014/2015 

124 
FNE 5003 1205793418 

OBRAS - 

BARRACÃO 
MONTANA LS1  FLEX GM 2019/2020 

125 
FQE 1614 1006229830 

OBRAS - 

BARRACÃO 

CAMINHÃO 

BASCULANTE 
4400IHD 6X4 MDA 270CV DIESEL INTERNATIONAL 2014 



 

 
 
 

 

 
 
 

126 FUL 0B77 1115169413 OBRAS - SEC LOGAN EXPR 16H L2 FLEX RENAULT 2014/2015 

127 FVE 1E32 1323074799 OBRAS CAMINHÃO TECTOR 170E28 DIESEL  IVECO 2022/2023 

128 
FXO 6900 1038665687 

OBRAS - 

BARRACÃO 

CAMINHÃO  

BASCULANTE, 280 CV 
TECTOR 240E28 ATTACK DIESEL IVECO 2014 

129 BXD 1C33 1254856576 
SAÚDE 

MERCEDES SPRINTER 

I/M. BENZ 416 ALTER 

AMB DIESEL MERCEDES 
2020/2021 

130 BZK 0B43 1283888820 SAÚDE MASTER AMBULÂNCIA L2 DIESEL RENAULT 2021/2022 

131 CKU 0790 1212140211 SAÚDE MONTANA  MARIMAR AMB FLEX CHEVROLET 2019/2020 

132 CPV 8413 331788144 SAÚDE COURIER 1.6 FLEX FORD 2011/2012 

133 CUH2B58 1293013274 SAÚDE MASTER  MINIBUS L3 DIESEL RENAULT 2022/2023 

134 CUJ 9600 1206240242 SAÚDE KWID ZEN 10MT FLEX RENAULT 2019/2020 

135 DMM 0322 1206240072 SAÚDE KWID ZEN 10MT FLEX RENAULT 2019/2020 

136 DPE 6G82 1280217860 SAÚDE MASTER  L2 REV AMB DIESEL RENAULT 2021/2022 

137 

DWM 

2610 
1210944488 SAÚDE 

FIORINO HD WK E FLEX FIAT 
2019/2020 

138 EFP 1988 1206240340 SAÚDE KWID ZEN 10MT FLEX RENAULT 2019/2020 

139 EOB 3I02 580956016 SAÚDE DOBLÔ ATRACTIVE 1.4 8V FLEX FIAT 2013 

140 EOM6595 1206240412 SAÚDE KWID ZEN 10MT FLEX RENAULT 2019/2020 



 

 
 
 

 

 
 
 

141 ETQ4E93 1293011689 SAÚDE MASTER  MINIBUS L3 DIESEL RENAULT 2022/2023 

142 FIU 6635 1145000620 SAÚDE LOGAN LOGAN AUTH 10 FLEX RENAULT 2017/2018 

143 FLF4C11 1322218517 SAÚDE REV BUS DAILY 4517 REV BUS DIESEL IVECO 2022/2023 

144 FLN 7796 1137414755 SAÚDE NOVO GOL TRENDLINE 1.0 TL MCV FLEX VW 2017/2018 

145 FLW 6558 1164997510 SAÚDE SPIN 1.8 L MT LS E FLEX GM 2018/2018 

146 FMM 4J99 1021956616 SAÚDE DOBLÔ  ESSENCE 1.8 FLEX FIAT 2014/2015 

147 FPM 2442 1084536258 SAÚDE PÁLIO FIRE 1.0 PÁLIO FIRE - 1000CC FLEX FIAT 2016/2016 

148 
FRF 5F32 1020049208 SAÚDE 

JUMPER FURGÃO 

(AMBULÂNCIA )  
35LH 23 HDI - 7L  DIESEL CITROEN 2014 

149 FSN 3409 1164998053 SAÚDE SPIN 1.8 L MT LS E FLEX GM 2018/2018 

150 FUK 4C59 1020048872 SAÚDE UP TAKE MA 1.0 FLEX VW 2014/2015 

151 FZV 1855 1162028294 SAÚDE MASTER (AMBULÂNCIA) MASTER FUR L1H1 DIESEL RENAULT 2018/2019 

152 FZX 0812 1084537009 SAÚDE DOBLÔ ESSENCE 1.8 FLEX FIAT 2016/2016 

153 GAE 4E86 1301252899 SAÚDE KWID ZEN 2 FLEX RENAULT 2022/2023 

154 GED 5318 1141651235 SAÚDE SPIN 1.8 L MT LS E FLEX GM  2017/2018 

155 
GFF 2B45 1244544610 SAÚDE 

SPRINTER 314 

(AMBULÂNCIA) 
314 CDI STREET F DIESEL MB 2020/2021 



 

 
 
 

 

 
 
 

156 GFG 9664 1084536843 SAÚDE DOBLÔ ESSENCE 1.8 -1800CC FLEX FIAT 2016/2016 

157 GFK 6109 1145000174 SAÚDE LOGAN LOGAN AUTH 10 FLEX RENAULT 2017/2018 

158 GGB5C01 1280217925 SAÚDE MASTER  L2 REV AMB DIESEL RENAULT 2021/2022 

159 
GHH 1188 1097317410 SAÚDE DUCATO 

DUCATO MULTI REVESC 

16L 
DIESEL FIAT 2016 

160 GID 8C17 1280229575 SAÚDE MASTER MBUS DIESEL RENAULT 2021/2022 

161 GIP 9J90 1088225427 SAÚDE BOXER AMBULÂNCIA 350 LH 2.3 -08L DIESEL PEUGEOT 2015/2016 

162 GJI 1850 1084536355 SAÚDE PÁLIO   FIRE 1.0 FLEX FIAT 2016/2016 

163 GKH 5335 1081344099 SAÚDE RANGER XLSCD4 22H - 5L DIESEL FORD 2015/2016 

164 FLE 3I01 1349465949 SAÚDE SAVEIRO CD RB MPI FLEZ VOLKSWAGEM 2023/2023 

165 FTE 2I94 1356842604 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2024 

166 FZJ 6D31 1356845344 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2025 

167 DUL 7G92 1356843180 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2026 

168 GJW 2E53 13568446332 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2027 

169 GKD 3D31 1356843473 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2028 

170 EVW 2C73 1356845751 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2029 

171 FWV 7F54 1356844119 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2030 



 

 
 
 

 

 
 
 

172 FPZ 0J52 1356844844 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2031 

173 GFA 0G91 1356846669 SAÚDE SPIN PREMIERE FLEZ CHEVROLET 2023/2032 

174 SVH 8E00 1371628561 SAUDE  FIORINO ENDURANCE FLEX FIAT  2023/2024 

175 FOG 7G22 1371628740 SAUDE  FIORINO ENDURANCE FLEX FIAT 2023/2024 

176 
GDJ 8F36 1088220891 

MOBILIDADE 

URBANA 
MONTANA LS 1.4 - 2L FLEX CHEVROLET 2016/2016 

177 
EGZ 2H61 1350902486 

MOBILIDADE 

URBANA 
MASTER  MASTER CHASSI DIESEL RENAULT 2023/2024 

178 DMS 5E92 1364091957 

MOBILIDADE 

URBANA STRADA VOLCANO FLEX FIAT 2023/2023 

179 EXV 7E84 1363963535 

MOBILIDADE 

URBANA STRADA VOLCANO FLEX FIAT 2023/2023 

180 GCF 8H21 1363968138 

MOBILIDADE 

URBANA STRADA VOLCANO FLEX FIAT 2023/2023 

181 GJB 8G23 1363959457 

MOBILIDADE 

URBANA STRADA VOLCANO FLEX FIAT 2023/2023 

182 SVK 7B55 1376251725 

MOBILIDADE 

URBANA YAMAHA XTZ 250 LANDER FLEX YAMAHA 2023/2023 

183 SWF 1F66 1376287886 

MOBILIDADE 

URBANA YAMAHA XTZ 250 LANDER FLEX YAMAHA 2023/2023 



 

 
 
 

 

 
 
 

12 – RELAÇÃO DE MÁQUINAS 

Item Veículo Dados complementares 
Ano 

Mod. 
Classe 

1 Carregadeira Volvo L60F série -VCE- 0L60FP00071181 2009 Pesado 

2 Motoniveladora marca New Holland -MOD RG140.B HBZN0140HEAF04322 2014 Pesado 

3 Maquina retro escavadeira com caçamba  da carregaderia JCB 

(serie277577), MOD. 3C 

9B9214T84DBDT4577 2013 Pesado 

4 Motoniveladora marca New Holland a ( mod. RG-140) HBZN0140TOAF04759 2014 Pesado 

5 Maquina Trator Retroescavadeira marca Randon MOD. RD406 9AD406AAJE0005616 2014 Pesado 

6 Trator New Holland Mod. 4630 63cv  roçadeira série JA1001 1998 Pesado 

7 Trator agrícola MF 296 acoplado lâmina Massey Ferguson 296 Massey Ferguson 1985 Agrícola 

8 Pá carregadeira Chassi 9536E8235XPR005323  Pesado 

9 Maquina Trator agricoIa Massey Fergusson MF 275/4 ano 2008 -  

vermelho 

série 275-264133  Agrícola 

10 Maquina Trator agricoIa Massey Fergunson modelo MF 275/4 ano de 

fabricação 2008 

série 275-264842  Agrícola 

11 Maquina Trator agrícoIa New Holand modelo TL/80 Tatu número de série 

8T 360 motor Diesel 80CV ano de fabricação 2000 

8 T-360  Agrícola 

12 Maquina Trator agrícola sobre rodas marca Valtra Modelo EO785 4X2 

DIESEL (esporte - 80 cv) 

série 07852281628  Agrícola 

13 Maquina Trator agrícola marca Ursos modelo 3502/Lavra ano de 

fabricaçao 2000 

New Holland 2000 Agrícola 

14 Máquina Trator agrícola sobre rodas New Holland HCCZTL80JNCJ42840  Agrícola 

15 Trator Yanmar SW 90 CABINADO DZLDK1364750W 

 

2024/204 Agrícola 



 

 
 
 

 

 
 
 

 

ANEXO II 

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 

identidade em se tratando de pessoa física não empresário); 

1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

1.3 Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária; 

1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedade não empresária, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 

1.5 Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando assim o exigir. 

1.6 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da 

preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 deverão firmar DECLARAÇÃO. 

1.6.1 Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida 

pela Junta Comercial, deverão apresentar o certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual; Os Microempresários Individuais deverão comprovar o ramo de atividade compatível 

mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempresário Individual;  

2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

2.3 Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das 

seguintes certidões: 

2.3.1 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela 

Fazenda Municipal; 

2.3.2 Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 

expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de 



 

 
 
 

 

 
 
 

Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado respectivo, ou declaração de 

isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

2.3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as 

contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

2.3.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

2.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.461/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011; 

OBSERVAÇÃO: Poderão ser apresentadas CERTIDÕES POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVA, 

conforme artigo 206 do Código tributário Nacional (Lei N° 5.172 de 25 de outubro de 1966). 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

3.1 Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial: 

a)Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão 

mencionada no item 1 deste item deverá ser substituída por certidão negativa 

de ações de insolvência civil; 

3.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, expedida com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite 

para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso. Nas hipóteses em que a 

certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial 

em vigor. 

3.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigível e 

apresentado na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses, nos seguintes termos: 

 

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedades anônimas): publicados em Diário 

Oficial ou em jornais de grande circulação, por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou no Cartório de Registro, e ainda, nos termos 

da alínea “e” deste item, conforme o caso; 

 

b) Sociedades limitadas: fotocópia do balanço e demonstrações contábeis, devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou no Car-

tório de Registro, conforme o caso, inclusive com os termos de abertura e encerramento, 

devidamente autenticados; 



 

 
 
 

 

 
 
 

c) Sociedades criadas no exercício em curso ou com criação em período anterior ao limite 

exigido para registro legal do balanço: fotocópia do balanço de abertura, devidamente regis-

trado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou no Cartório de 

Registro, conforme o caso; 

 

d) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 (Estatuto 

do Microempreendedor Individual, Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte e Coope-

rativas), fotocópia do balanço e demonstrações contábeis, devidamente registrados ou au-

tenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou no Cartório de Registro, 

conforme o caso, inclusive com os termos de abertura e encerramento, devidamente auten-

ticados; 

 

e) Empresas optantes ou obrigadas a Escrituração Contábil Digital (ECD), parte inte-

grante do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital), devem apresentar o Balanço nos 

termos do Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, Instrução Normativa RFB nº 1594, de 

01 de dezembro de 2015, Decreto nº 8.683, de 25 de fevereiro de 2016, alterações destes e 

demais legislações vigentes, sendo o balanço e demonstrações contábeis com os respectivos 

Termos de Abertura e Encerramento e Recibo de Entrega com o devido código de autenticação 

para que seja possível verificar a autenticidade das informações apresentadas. 

 

3.3.1. Apresentação dos índices de liquidez da licitante, para comprovação de sua boa 

situação financeira, calculados a partir do balanço patrimonial do último exercício social, 

admitida a atualização de seus valores por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 

(três) meses da data da apresentação da proposta, que deverá atender ou superar os índices 

a seguir expostos, sob pena de inabilitação: 

 

1) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: 

Ativo Circulante (AC) / Passivo Circulante (PC) = Maior ou igual 1.00 

2) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: 

{Ativo Circulante (AC) + Realizável a Longo Prazo(RLP} / {Passivo Circulante(PC) 

+ Exigível a Longo Prazo (ELP)} = Maior ou igual a 1.00 

3) GRAU DE ENDIVIDAMENTO: 

 {Passivo Circulante (PC)+ Exigível a Longo Prazo (ELP)} / Ativo Total (AT) = 

Menor ou igual 0,5 

 

Onde “ ≥ ” maior ou igual e “ ≤ ” menor ou igual. 

Sendo: 

ILC = índice de liquidez corrente 

ILG = índice de liquidez geral 

IEG = índice de endividamento geral 

OU: 

 

3.3.2. As empresas que não atenderem ou apresentarem qualquer dos índices referidos no 

subitem 3.3.1., deverão comprovar capital social mínimo igual ou superior a 10% (dez por 

cento) da somatória da estimativa dos Itens/Lotes em que participar OU do valor total 

estimado desta licitação para os que cotarem todos os Itens/Lotes; 

 

3.3.3. As empresas que comprovarem a qualificação econômico-financeira de que trata o item 

anterior através de capital social mínimo, estão desobrigadas de apresentar balanço 

patrimonial. 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 



 

 
 
 

 

 
 
 

4.1 Prova de aptidão para o fornecimento de materiais/prestação de serviços  pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 

apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

necessariamente em nome do licitante, e que indique expressamente o fornecimento compatível 

com o objeto desta licitação. 

4.1.1 Entende-se por compatíveis o(s) atestados(s) que comprove(m) capacidade de 

fornecimento de 50% (cinquenta por cento) da execução pretendida. 

5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

5.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

5.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita 

por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no 

artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações 

previstas no mesmo diploma legal. 

5.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da 

Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando 

que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o 

limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

5.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, 

via Sistema BBMNET. 

6.1.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos 

originais não-digitais. 

6.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.3 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o 

art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

6.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 



 

 
 
 

 

 
 
 

6.5 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.6 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.7 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.7.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.7.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.8 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

6.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

  



 

 
 
 

 

 
 
 

 

 

ANEXO III 

MODELO – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO (a ser enviada por meio 

eletrônico) 

 

Pregão Eletrônico ___/2024 

Processo Administrativo _____/2024 

Item Qtd Unidade Descrição Vlr Unit. Vlr Total 

1        

Valor total da proposta   

 

A) Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 

habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório (Edital); 

B) Declaramos que estamos sob regime de Tributação de Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 147, de 07 de agosto 

de 2014¹; 

C) A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão; 

D) Declaramos conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

¹ Somente na hipótese de o licitante ser microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 



 

 
 
 

 

 
 
 

ANEXO IV 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços ____/202x 

Aos ____ dias do mês de ______ de 202x, na cidade de Cabreúva, Estado de São Paulo a 

Prefeitura de Cabreúva, situada a Rua Floriano Peixoto, 158, Centro, devidamente representada 

pelo Sr. Antonio Carlos Mangini, Prefeito, portador do RG N° ____________ e CPF 

_____________, e a pessoa jurídica ____________, inscrita no CNPJ sob o N° ______________, 

com sede a ____________________,CEP _____, Telefone ()____-____, endereço de e-mail 

_______________, por seu representante legal, Sr(a)______________, portador do RG N° 

______ e CPF ____________, acordam proceder, nos termos da Lei Federal N° 14.133/2021, 

Decreto Municipal N° 1.740/2024, observadas as demais normas legais aplicáveis do Edital do 

Pregão em epígrafe, ficando registrados os preços conforme segue: 

Item – Descrição – Marca/Modelo – Quantidade - Valor 

 

1. A presente Ata tem valor total estimado de R$ _______________ 

2. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar contratações nas quantidades estimadas, 

podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação 

pertinente, sendo assegurada a Detentora a preferência de fornecimento, em igualdade de 

condições. 

3. O presente registro de preços terá vigência de 1(um) ano, contado da data de assinatura 

deste instrumento, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso, à critério do MUNICÍPIO, nos termos da legislação vigente. 

4. A assinatura da presente Ata implicará plena aceitação, por parte da Detentora, das 

condições estabelecidas no Edital de licitação, Termo de Referência e seus Anexos. 

5. A presente ata será divulgada em sítio eletrônico oficial do MUNICÍPIO e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, conforme disposto do artigo 94 da Lei Federal 14.133/21. 

6. Qualquer alteração na presente ata somente poderá ser realizada mediante termo aditivo 

formalizado entre as partes. 

7. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução de preços 

praticados no mercado ou de ato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/21; 

b) decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

c) resultante da previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/21. 

8. Em caso de prorrogação da vigência da presente Ata de Registro de Preços, poderá ser 

concedido reajuste ou a repactuação mediante expressa solicitação da DETENTORA, após análise 



 

 
 
 

 

 
 
 

e negociação com o MUNICÍPIO, e terá incidência de pagamento a partir da data do protocolo do 

pedido, mantendo-se como base a data de apresentação da proposta, podendo vigorar após um 

ano da mesma data. 

9. O MUNICÍPIO, por meio do órgão interessado, efetuará a fiscalização do fornecimento ou da 

prestação de serviços a qualquer instante, solicitando à beneficiária do registro nesta consignado, 

informações e providências sempre que entender conveniente, devendo essa prestar os 

esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao MUNICÍPIO quaisquer fatos ou 

anormalidades que porventura possam prejudicar o bom cumprimento da contratação. 

10. O registro do fornecedor será cancelado pelo MUNICÍPIO quando: 

a) quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

b) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

c) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

12. Em todos os casos será assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa do 

interessado. 

13. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a Detentora de total 

responsabilidade de executar o fornecimento ou a prestação de serviço. Na hipótese de não 

cumprimento das condições estabelecidas nesta Ata e/ou na contratação, a Detentora estará 

passível de sofrer as penalidades previstas no Edital em conformidade com a legislação vigente. 

14. O foro para dirimir questões relativas a presente ata será o da Comarca de Cabreúva, com 

exclusão de qualquer outro. 

Cabreúva, ____ de ______ de 202x 

 

Contratada 

 

Antonio Carlos Mangini 

Prefeitura de Cabreúva 

 

  



 

 
 
 

 

 
 
 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)  

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA 

CONTRATADA: 

CONTRATO (DEORIGEM): Nº  

OBJETO: 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES deque: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de inte-

resse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrô-

nico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Ca-

derno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade 

com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 

então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 



 

 
 
 

 

 
 
 

Cabreúva/SP, ______, de ______________ de 202x 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ANTONIO CARLOS MANGINI 

Cargo:PREFEITO 

CPF: 086.257.178-29 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: ANTONIO CARLOS MANGINI 

Cargo:PREFEITO 

 CPF: 086.257.178-29 

Assinatura:   

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: ANTONIO CARLOS MANGINI 

Cargo:PREFEITO 

CPF: 086.257.178-29 

Assinatura:   

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  _____________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: ANTONIO CARLOS MANGINI 



 

 
 
 

 

 
 
 

Cargo:PREFEITO 

CPF: 086.257.178-29 

Assinatura:  ________ 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura: ____________________________________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________ 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  

da  despesa;  de  partes  contratantes;de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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